
1. ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

1.1. O QUE É ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA?

A Assistência Farmacêutica (AF), também chamada de serviços 

farmacêuticos, engloba atividades destinadas a promover, proteger e 

recuperar a saúde individual e da população por meio do acesso e do 

uso racional de medicamentos. Esse conjunto de atividades – que inclui 

a seleção, programação, aquisição, distribuição, dispensação, garantia 

da qualidade dos produtos e serviços, além do acompanhamento e da 

avaliação da utilização dos medicamentos – exige a integração de ações 

no âmbito do sistema de saúde e a implementação de políticas gover-

namentais mais amplas (Brasil, 2004; Conasems, 2022; Vieira, 2022). 

Os medicamentos são reconhecidos mundialmente como tec-

nologias que salvam vidas e que melhoram a saúde individual e cole-

tiva, pois a maioria das causas de desconforto, incapacidade e morte 

prematura pode ser prevenida, tratada ou aliviada com o uso desses 

produtos (MSH, 2012). Por isso, o acesso a medicamentos essenciais 

é considerado um componente basilar do direito de cada indivíduo de 

obter o mais alto nível de saúde possível e, portanto, um direito humano 

fundamental (UN, 2009).
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Medicamentos Essenciais

São medicamentos que satisfazem as necessidades prioritárias 

de saúde da população e que são selecionados considerando sua 

relevância para a saúde pública e evidências sobre sua eficácia, 

segurança e custo-efetividade.

Uso Racional de Medicamentos

O uso racional de medicamentos ocorre quando os pacientes re-

cebem o medicamento apropriado para sua situação clínica, nas 

doses que satisfaçam as suas necessidades individuais, por um 

período adequado, e ao menor custo para eles e sua comunidade.

Para saber mais, consulte os documentos:

World Health Organization. Promoting rational use of medicines: 

core components. Geneva: WHO, 2002.

World Health Organization. The selection and use of essential 

medicines. Geneva: WHO, 2003. (Technical Report Series, n. 914).

1.2. POR QUE A ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA É UM CAMPO 
RELEVANTE DE ATUAÇÃO DO SUS?

A AF é um campo estratégico do SUS, essencial para a efetiva-

ção do direito à saúde no Brasil. Ao articular o acesso a medicamentos 

com a promoção do uso racional, a AF contribui para a integralidade 

do cuidado em saúde, fortalecendo as ações de promoção, prevenção 

e tratamento no âmbito do SUS. Além do seu papel no cuidado em 

saúde, a AF fortalece a sustentabilidade do sistema de saúde, amplia 
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a capacidade de resposta do SUS às necessidades da população e 

fomenta políticas públicas voltadas à inovação, à regulação sanitária e 

ao fortalecimento do setor farmacêutico nacional.

1.3. COMO A ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA É FINANCIADA NO SUS?

A AF é financiada pela União, os estados, o Distrito Federal e 

os municípios no SUS. Na atenção ambulatorial, o financiamento da AF 

está organizado em três componentes, sendo eles (Brasil, 2017): 

•  Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF), 

relacionado com medicamentos e insumos voltados principal-

mente para o tratamento dos problemas de saúde sensíveis 

à Atenção Primária à Saúde (APS) (Brasil, 2023b), previstos 

nos Anexos I e IV da Relação Nacional de Medicamentos 

Essenciais (Rename) (Brasil, 2024). O financiamento é de 

responsabilidade tripartite (dos entes das três esferas de 

governo) enquanto a aquisição está concentrada nos muni-

cípios, mas podendo ser feita por qualquer um dos entes, a 

depender de pactuações na Comissão Intergestores Bipartite 

(CIB) para compra pelos estados ou na Comissão Interges-

tores Tripartite (CIT) para aquisição pelo Ministério da Saú-

de. Com relação ao financiamento, foram estabelecidas as 

seguintes responsabilidades dos entes:

•  União: realiza repasses financeiros com base no Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) e população da 

localidade, com valores per capita variando de R$ 7,20 para 

localidades com IDHM muito baixo a R$ 8,05 com IDHM 

muito alto.

•  Estados: devem aplicar, ao menos, R$ 2,36 por habitante/ano.

•  Municípios: devem aplicar, no mínimo, R$ 2,36 por habitante/ano.
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•  Distrito Federal: deve aplicar, pelo menos, o somatório do 

valor estabelecido para estados e municípios.

•  Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica (Cesaf), 

para o financiamento de ações de AF relacionadas com pro-

gramas de saúde estratégicos. Inclui o financiamento e a 

aquisição, por parte do Ministério da Saúde (Brasil, 2011), 

de medicamentos e insumos para controle de endemias 

(como tuberculose, hanseníase, malária e outras doenças), 

antirretrovirais, hemoderivados, imunobiológicos e para o 

tratamento de hepatites virais. 

•  Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (Ceaf), 

destinado, de modo geral, ao tratamento de doenças raras e/ou 

crônicas e que envolvem altos custos. Os medicamentos estão 

divididos em três grupos, sendo:

•  Grupo 1: relacionado com os medicamentos de financiamento 

exclusivo do Ministério da Saúde. Subdivido em:

 » Grupo 1A, em que a aquisição também está centrada no 

Ministério da Saúde, mas o armazenamento, a distribuição 

e a dispensação são de responsabilidade das Secretarias 

Estaduais de Saúde (SES); e

 » Grupo 1B, em que a aquisição e as demais etapas pos-

teriores são de responsabilidade das SES com recursos 

financeiros repassados pelo Ministério da Saúde. 

•  Grupo 2: medicamentos cujo financiamento e demais etapas 

posteriores são de responsabilidade das SES.

•  Grupo 3: medicamentos cuja responsabilidade de aquisição 

e demais etapas posteriores são de responsabilidade das 

SES e das Secretarias Municipais de Saúde (SMS) conforme 

regras do CBAF. 
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Na atenção hospitalar, as SES e as SMS financiam e adquirem 

medicamentos que são administrados aos pacientes nas dependências 

dos estabelecimentos de saúde sob sua gestão direta, como hospitais 

e Unidades de Pronto Atendimento (UPA). A participação do Ministério 

da Saúde no financiamento desses medicamentos ocorre por meio de 

repasses baseados nas Autorizações de Internação Hospitalar (AIH) e 

de Autorizações de Procedimentos de Alta Complexidade em Oncologia 

(Apac-Onco), que consideram, além dos serviços prestados, os medica-

mentos que são administrados aos pacientes no atendimento realizado 

(Vieira; Zucchi, 2013). 
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